
PORTARIA-GP Nº 1067, DE 5 DE AGOSTO DE 2025.
Código de validação: C077A0CF5A
PORTARIA-GP - 10672025
( relativo ao Processo 280352025 )

Institui a Política de Gerenciamento de Mudanças de Tecnologia da Informação e
Comunicação (TIC) no ambiente computacional, o Comitê Consultivo de Mudança e o
respectivo Processo de Trabalho no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a Resolução nº 370, de 28 de janeiro de 2021, do Conselho Nacional de Justiça, que estabelece a Estratégia
Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD);
CONSIDERANDO a Resolução nº 185, de 18 de dezembro de 2013, do Conselho Nacional de Justiça, que institui o Sistema
Processo Judicial Eletrônico - PJe como sistema de processamento de informações e prática de atos processuais e estabelece os
parâmetros para sua implementação e funcionamento;
CONSIDERANDO os frameworks ITIL v4 (Information Technology Infrastructure Library) e COBIT 2019 (Control Objectives for
Information and Related Technologies), que estabelecem boas práticas de governança e gestão de TIC;
CONSIDERANDO as normas internacionais ISO/IEC 38500 e ISO/IEC 20000, que estabelecem, respectivamente, princípios de
governança corporativa da tecnologia da informação e requisitos para o sistema de gestão de serviços de TIC;
CONSIDERANDO a norma NBRISO/IEC38500 que estabelece a governança de TIC para organização, bem como as orientações e
princípios para aplicação de sistemas de gestão de serviços;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar que todas as mudanças de TIC sejam executadas de forma gerenciada,
controlada, rastreável e transparente, com o objetivo de mitigar riscos e minimizar impactos nos serviços e sistemas do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão,
RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Instituir a Política de Gerenciamento de Mudanças de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) do Poder Judiciário
do Estado do Maranhão (PJMA), o Comitê Consultivo de Mudança (CCM) e o Processo de Trabalho ‘Gerenciar Mudanças da área
de TIC'.
Parágrafo único. Este normativo tem como finalidade regulamentar o ciclo de vida das mudanças de TIC no ambiente
computacional, estabelecendo princípios, diretrizes e processos que assegurem a continuidade e a estabilidade operacional dos
serviços prestados pela área de tecnologia.
Art. 2º Esta Política se aplica a todos os servidores, servidoras, colaboradores e colaboradoras terceirizadas, bem como aos
estagiários, estagiárias e residentes que atuam com mudanças nos ambientes computacionais, no âmbito do Poder Judiciário do
Estado do Maranhão.
Art. 3º Em caso de necessidade, as unidades judiciais e administrativas (áreas de negócio) do Poder Judiciário do Estado do
Maranhão (PJMA) deverão solicitar à Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC) quaisquer alterações nos
sistemas de informação ou na infraestrutura de TIC com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis em relação à data prevista
para a execução da atividade.

§1º O não cumprimento do prazo estabelecido neste artigo poderá resultar no não atendimento da solicitação na data indicada,
sendo a atividade reprogramada com o objetivo de assegurar a adequada execução do processo de gestão de mudanças de TI.

§2º Em situações emergenciais, a unidade demandante deverá apresentar justificativa formal da urgência e acionar imediatamente
a DTIC, que avaliará a viabilidade do atendimento em caráter excepcional.

Art. 4º Para os fins desta Política, entende-se por mudança de TIC qualquer atualização no ambiente computacional que envolve a
adição, modificação ou remoção dos seguintes ativos de TIC:
I – equipamentos: servidores físicos, virtuais ou na nuvem, dispositivos de armazenamento (storage), appliances dedicados e
demais ativos computacionais responsáveis por processamento e persistência de dados;
II – conectividade: dispositivos e componentes de rede (como switches, roteadores, firewalls, balanceadores de carga), enlaces de
comunicação (físicos e lógicos), links de WAN (Wide Area Network - Rede de Longa Distância) e equipamentos de
telecomunicações utilizados na transmissão de dados, telefones e centrais VoIP (Voice over Internet Protocol - Voz sobre Protocolo
de Internet);
III – sistemas operacionais e middleware: hipervisores e serviços relacionados;
IV – bancos de dados: instâncias, configurações, estruturas, componentes e objetos;
V – virtualização e nuvem: ambientes e recursos de virtualização e computação em nuvem (IaaS, PaaS, SaaS), incluindo
máquinas virtuais, contêineres e clusters;
VI – aplicações: softwares, aplicações corporativas, sistemas internos;
VII – segurança: políticas, regras e configurações de segurança da informação, cibersegurança (regras de firewall, ACLs (Access
Control List - Listas de Controle de Acesso), permissões, etc) e antivírus;
VIII – identidade e acesso: diretórios de autenticação, provedores de identidade, Single Sign-On (SSO - Autenticação única),
autenticação multifator (MFA - Multi-Factor Authentication) e políticas de controle de acesso (IAM - Identity and Access
Management);
IX – integrações e dados: integrações de sistemas, APIs (Application Programming Interface - Interface de Programação de
Aplicações), conectores, barramentos de serviço e fluxos de dados;
X – DevOps: pipelines (fluxos de trabalho automatizado) de integração e entrega contínua (CI/CD), automações, infraestrutura
como código (IaC - Infrastructure as Code) e ferramentas de orquestração;
XI – rotinas de Backup e Restore: alteração na política de backup, inclusão, substituição ou remoção de ferramentas ou serviços de
backup, alteração na infraestrutura de armazenamento, criação ou alteração de scripts automáticos de backup ou restore; e
XII – cargas e rotinas de BI (Business Intelligence): criação, modificação ou desativação de rotinas de ETL (extração,
transformação e carga), alterações em pipelines de dados, modelos analíticos ou dashboards com impacto na produção, integração
com novas fontes de dados ou mudanças em fontes existentes, alterações nos mecanismos de agendamento ou monitoramento
das rotinas de BI.
Art. 5º Para os fins desta Política, não são consideradas mudanças as atividades a seguir:
I – resolução de incidentes (sem alteração no ativo de TIC): ações executadas para restaurar a operação normal de um serviço
após a ocorrência de um incidente, desde que não envolvam modificação, adição ou remoção de um Item de Configuração (IC)
gerenciado;
Parágrafo único. Caso a resolução do incidente aponte a necessidade de uma correção permanente, esta deve ser formalizada
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por meio do registro de uma Requisição de Mudança (RDM);
II – cumprimento de requisições de serviço padrão: atividades pré-definidas, recorrentes, descritas no catálogo de serviços e
executadas conforme fluxos de trabalho estabelecidos, como criação de contas de usuário e usuária (quando automatizada e
classificada como requisição) e fornecimento de informações; e
III – atividades operacionais rotineiras: tarefas de manutenção preventiva ou operacional, realizadas regularmente com base em
procedimentos estabelecidos e que não alteram a configuração ou funcionalidade essencial dos serviços. Exemplos incluem
verificação de logs, backups de rotina e validação de status de sistemas.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS

Art. 6º Para os fins desta Política, aplicam-se os seguintes conceitos, alinhados às melhores práticas de Gerenciamento de
Serviços de TIC (ITSM - IT Service Management) e da Biblioteca de Infraestrutura de Tecnologia da Informação (ITIL - Information
Technology Infrastructure Library):
I – ambiente computacional em nuvem: infraestrutura de TIC disponibilizada por meio da internet, gerida por provedores de
serviços especializados, que permite o acesso remoto a recursos escaláveis de processamento, armazenamento e software, sob
demanda, com modelos de serviço como Infraestrutura como: Serviço (IaaS), Plataforma como Serviço (PaaS - Platform as a
Service) e Software como Serviço (SaaS - Software as a Service);
II – ambiente computacional onsite (On-site Support - Suporte no local): infraestrutura de tecnologia da informação e comunicação
(TIC) instalada fisicamente nas dependências da organização, sob sua gestão direta, incluindo servidores, sistemas, redes e
demais recursos computacionais utilizados para o processamento, armazenamento e gerenciamento de dados e aplicações;
III – avaliação de mudança: etapa do processo de gerenciamento em que é feita a análise formal de uma mudança nos serviços de
TIC, visando assegurar o gerenciamento de riscos e a autorização para sua execução;
IV – ativo crítico de TIC: qualquer sistema ou componente de infraestrutura cuja disponibilidade contínua é essencial para o
funcionamento do Poder Judiciário do Estado do Maranhão. Sua falha pode comprometer diretamente a prestação jurisdicional, a
segurança institucional ou demais funções críticas, exigindo monitoramento e suporte em regime 24x7;
V – ativo de TIC: qualquer recurso ou capacidade que contribua para a entrega de um serviço de TIC. Inclui gestão, processos,
conhecimento, pessoas, informações, aplicativos, sistemas, infraestrutura e capital financeiro;
VI – banco de dados de gerenciamento de configuração (BDGC): repositório utilizado para armazenar os registros de configuração
durante todo o ciclo de vida dos ativos e itens de configuração;
VII – Comitê Consultivo de Mudança (CCM): grupo multidisciplinar responsável por apoiar a avaliação, a priorização, a autorização
e a programação de mudanças;
VIII – disponibilidade: capacidade de um serviço de TIC ou item de configuração de executar sua função conforme acordado,
quando necessário. É influenciada por fatores como confiabilidade, capacidade, desempenho, segurança e carga de trabalho;
IX – ferramenta de ITSM (Information Technology Service Management): solução tecnológica que automatiza e apoia os processos
de gerenciamento de serviços de TIC, conforme as práticas recomendadas pela ITIL. Essas ferramentas possibilitam o registro, o
acompanhamento, o controle e a análise de incidentes, requisições, problemas, mudanças, ativos e configurações, promovendo a
padronização, a rastreabilidade e a melhoria contínua da gestão dos serviços prestados pela área de TIC;
X – gerenciamento de mudança: processo de trabalho que tem por objetivo controlar o ciclo de vida das mudanças de TIC, e
intermediar requisições de alterações no ambiente, assegurando que alterações benéficas sejam implementadas com o menor
impacto possível nos serviços de TIC;
XI – impacto: medida do efeito de uma mudança, incidente ou problema sobre os serviços, utilizado, em conjunto com a urgência,
para determinar a prioridade de tratamento;
XII – indisponibilidade planejada: período previamente acordado em que determinado serviço de TIC ficará indisponível,
geralmente para fins de manutenção, atualização ou testes;
XIII – Information Technology Infrastructure Library (ITIL): conjunto de boas práticas reconhecido internacionalmente para o
gerenciamento de serviços de TIC;
XIV – item de configuração (IC): qualquer componente ou ativo de serviço que requeira gerenciamento formal para assegurar a
entrega de serviços de TIC. Inclui hardware, software, pessoas, documentos e outros elementos controlados;
XV – janela de mudança: intervalo de tempo previamente acordado para execução de mudanças, com o objetivo de minimizar
impactos nos serviços de TIC;
XVI – modelo de mudança: abordagem padronizada para tratar uma categoria específica de mudança de TIC, contendo etapas
predefinidas a serem seguidas durante sua execução;
XVII – mudança: inclusão, modificação ou remoção de qualquer elemento que possa afetar os serviços de TIC. Abrange alterações
em processos, arquiteturas, ferramentas, métricas, serviços e documentos. O registro de uma mudança de TIC deve conter os
detalhes, sendo utilizado para controle e rastreamento durante todo o seu ciclo de vida;
XVIII – reversão (rollback): ação destinada a restaurar um serviço ou item de configuração (IC) para seu estado anterior, sendo
utilizada quando a mudança ou liberação de mudança apresenta falhas; e
XIX – urgência: é a medida da necessidade de ação rápida para resolver um incidente, problema ou implementar uma mudança,
considerando o tempo disponível antes que o impacto sobre o negócio se torne inaceitável. A urgência reflete a criticidade do
tratamento imediato, visando minimizar prejuízos operacionais, financeiros ou danos à imagem da organização.
Art. 7º Para os fins desta Política aplicam-se os termos com suas respectivas definições listados no Glossário, constante do Anexo
I da Resolução GP nº 39, de 12 de junho de 2023.

CAPÍTULO III
DOS PRINCÍPIOS

Art. 8º Os princípios a seguir são de observância obrigatória por todos e todas da área de tecnologia da informação e
comunicação:
I – rastreabilidade: toda mudança deve ser registrada na ferramenta de ITSM com abertura de Requisição de Mudança (RDM);
II – autorização formal: toda mudança deve ser previamente autorizada pelo gestor ou pela gestora responsável antes de sua
execução, exceto a RDM do tipo pré-aprovada;
III – comunicação: toda mudança deve ser comunicada tempestivamente para todas as partes interessadas, exceto a RDM do tipo
pré-aprovada;
IV – avaliação de risco: toda mudança deve ser analisada previamente em termos de seus impactos, dependências e mitigação,
antes de sua autorização;
V – recuperação: toda mudança deve prever um plano de reversão (rollback) e estratégias de contingência para mitigação de
impactos;
VI – segregação de funções: toda mudança deve manter a separação de funções entre solicitação, aprovação e execução, exceto
RDM do tipo pré-aprovada; e
VII – melhoria contínua: toda mudança deve ser analisada após sua implementação, com base nos resultados e lições aprendidas.

CAPÍTULO IV
DAS RESTRIÇÕES

Art. 9º É vedada a realização de atualizações no ambiente computacional de TIC nos seguintes períodos:
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I – sessões institucionais: no dia anterior e durante a realização de sessões do Pleno e do Órgão Especial, sempre que houver
risco de impacto a sistemas, serviços ou ativos de TIC associados;
II – inspeções do Conselho Nacional de Justiça (CNJ): na véspera ou durante o período de realização de inspeções ordinárias
promovidas pelo Conselho Nacional de Justiça;
III – ranking da transparência: durante o período de avaliação dos critérios pelo CNJ no âmbito do Ranking da Transparência do
Poder Judiciário aferidos anualmente, sempre que houver risco de impacto em sistemas, serviços ou ativos de TIC relacionados ao
Portal da Transparência ou a qualquer outro sistema envolvido no processo de avaliação; e
IV – eventos institucionais: na véspera ou durante a realização de eventos oficiais promovidos pelo Poder Judiciário do Estado do
Maranhão que dependam de suporte tecnológico ou estejam vinculados a sistemas ou infraestrutura de TIC.
Parágrafo único. Excetuam-se das vedações previstas neste artigo apenas situações emergenciais, devidamente justificadas e
previamente autorizadas pelo gestor da área responsável e pelo diretor de TIC.

CAPÍTULO V
DAS MANUTENÇÕES NO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO (PJe)

Art. 10. As manutenções programadas no sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe) com seus ativos de infraestrutura associados,
conforme previsto na Resolução CNJ nº 185, de 18 de dezembro de 2013, devem observar obrigatoriamente as seguintes regras:
I – horário de realização: devem ser realizadas, preferencialmente, no período compreendido entre 0h de sábado e 22h de
domingo, ou entre 0h e 6h dos demais dias da semana, nos termos do art. 8º desta Política; e
II – comunicação aos públicos interno e externo: deverão ser comunicadas com, no mínimo, cinco dias de antecedência, nos
termos do art. 12 da Resolução CNJ nº 185, de 18 de dezembro de 2013.
Parágrafo único. Manutenções programadas fora do expediente e do período de sobreaviso exigem solicitação formal de
autorização para serviço extraordinário, conforme prazos e procedimentos do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.
Art. 11. As manutenções programadas no sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe) que possam causar impacto ou
indisponibilidade devem ser comunicadas por aviso na página de login, inserido com a antecedência prevista no Anexo V desta
Política. Esse aviso não dispensa as demais formas de comunicação previstas no referido anexo.

CAPÍTULO VI
DO PROCESSO DE TRABALHO GERENCIAR MUDANÇAS DA ÁREA DE TIC

Art. 12. A execução do processo de trabalho ‘Gerenciar Mudanças da área de TIC' é obrigatória para todos os servidores,
servidoras, colaboradores, colaboradoras, terceirizadas e terceirizados, bem como aos estagiários, estagiárias e residentes, em
caso de atualização do ambiente computacional, nos termos do Anexo I desta Política.
Parágrafo único. O Processo de Trabalho ‘Gerenciar Mudanças da área de TIC' tem como objetivo padronizar e documentar as
atividades relacionadas à implementação de mudanças, mitigar riscos e garantir a continuidade dos serviços.
Art. 13. O processo de trabalho ‘Gerenciar mudanças da área de TIC' compreende as seguintes fases:
I – identificação: compreende a identificação e comunicação da necessidade de mudança de TIC;
II – registro: compreende as atividades de planejamento da mudança, identificação e análise dos riscos associados, avaliação dos
impactos e da capacidade de recuperação, bem como o devido cadastro da RDM na ferramenta de ITSM;
III – avaliação e aprovação: compreende as atividades de categorização da RDM e sua submissão para aprovação;
IV – liberação e implantação: envolve a comunicação às partes envolvidas e impactadas, e a execução da mudança; e
V – validação e encerramento: compreende as atividades de avaliação dos resultados e a finalização da RDM.

CAPÍTULO VII
DA REQUISIÇÃO DE MUDANÇA

Art. 14. É obrigatória a abertura de Requisição de Mudança (RDM) com o seu correspondente cadastro no sistema de ITSM para
qualquer mudança no ambiente computacional de produção.
Art. 15. Recomenda-se a abertura de Requisição de Mudança (RDM), com o correspondente registro no sistema de ITSM, para
qualquer alteração no ambiente computacional de homologação.
Art. 16. A abertura de RDM deve ser precedida de adequado planejamento, que contemple a identificação dos riscos e dos
impactos decorrentes das atualizações propostas.
Art. 17. As Requisições de Mudança (RDMs) devem ser categorizadas conforme critérios de classificação definidos no Anexo II
desta Política.
Parágrafo único. A categorização visa assegurar a identificação e o tratamento adequado das mudanças conforme sua criticidade
e impacto potencial.
Art. 18. As RDMs devem ser cadastradas com antecedência mínima, conforme a categoria da mudança a ser realizada,
respeitando os prazos estabelecidos para aprovação e execução, consoante definido no Anexo III desta Política.
Art. 19. A abertura e cadastro de RDM deverá conter, no mínimo, os seguintes itens:
I – identificação do requerente;
II – ambiente de aplicação da mudança (produção e homologação);
III – origem da mudança (incidente, requisição, problema ou projeto);
IV – categoria da mudança (padrão, planejada e emergencial);
V – serviço (atividade da mudança);
VI – ativo(s) a ser aplicada a mudança (computador, impressora, redes, software etc.);
VII – área(s) executante(s) da mudança (unidade(s) da área de TIC);
VIII – tipo da mudança (corretiva, melhoria, normativa etc.);
IX – interrupção de serviço(s)/sistema(s) ao(s) usuário(s)/usuária(s) (sim ou não);
X – data e hora de início;
XI – data e hora de fim;
XII – unidades de negócio impactadas (administrativa, judicial ou outros órgãos), nos casos aplicáveis;
XIII – descrição e justificativa da mudança;
XIV – riscos e impactos da mudança em outros serviços/sistemas de TIC;
XV – plano de reversão (rollback); e
XVI – informações adicionais (quando aplicável, cronograma de mudança etc.).
Art. 20. Após a execução das mudanças de TIC, especialmente nos casos em que ocorrerem falhas, desvios ou
acionamento do plano de reversão (rollback), recomenda-se o registro das lições aprendidas no Banco de Dados de Erros
Conhecidos (BDEC) do sistema de ITSM, visando a melhoria contínua dos processos de mudança da área de TIC.

CAPÍTULO VIII
DAS MUDANÇAS NOS ATIVOS CRÍTICOS

Art. 21. As mudanças que envolvam ativos críticos de TIC devem seguir rigorosamente os critérios de avaliação, aprovação e
controle definidos nesta Política.
§1º Os ativos críticos correspondem aos sistemas classificados como serviços essenciais no Catálogo de Serviços de TIC,
disposto no Anexo IV, bem como toda a infraestrutura que lhes dá suporte direto ou indireto.
§2º O Comitê de Governança de TIC deverá revisar anualmente o Catálogo de Serviços de TIC, ou sempre que houver aquisição
ou atualização de serviços, classificando todos os sistemas de TIC quanto ao seu caráter estratégico e essencial.
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CAPÍTULO IX
DAS MUDANÇAS EMERGENCIAIS

Art. 22. Sendo necessário executar uma mudança emergencial, o responsável ou a responsável deverá, obrigatoriamente, informar
com antecedência o gestor ou a gestora da unidade de TIC responsável, além do gestor de mudanças e do diretor ou da diretora
de TIC.
Parágrafo único. Qualquer mudança emergencial deverá ser amplamente divulgada no canal interno da Diretoria de TIC do PJMA,
garantindo que todos os gestores e todas as gestoras da área de TIC sejam informados, para ciência e acompanhamento.
Art. 23. Quando da execução de mudança emergencial, a comunicação deve ser realizada de forma imediata às unidades
impactadas e, quando aplicável, ao público externo, utilizando os canais oficiais do PJMA, conforme previsto no Anexo V desta
Política.

CAPÍTULO X
DA COMUNICAÇÃO

Art. 24. O Gestor de Mudanças de TIC deve comunicar as alterações de TIC às unidades internas que poderão ser impactadas e,
quando aplicável, ao público externo, respeitando os prazos mínimos de antecedência definidos para cada categoria no Anexo V
desta Política.
Parágrafo único. O Gestor de Mudanças deve solicitar apoio a Assessoria de Comunicação da Presidência (ASSCOM), para
elaborar as comunicações sobre as mudanças de TIC dirigidas tanto ao público interno quanto externo, especialmente em se
tratando de informações de interesse público, a serem divulgadas pelos canais institucionais.
Art. 25. A comunicação da mudança deverá incluir, no mínimo:
I – descrição detalhada da mudança;
II – serviços/sistemas de TIC que serão afetados;
III – período previsto para execução;
IV – unidades organizacionais afetadas;
V – medidas contingenciais adotadas, quando aplicável; e
VI – canais de suporte e contato disponíveis para auxílio durante a mudança.
Art. 26. A comunicação da mudança obedecerá a três etapas, exceto nos casos de RDM pré-aprovada:
I – prévia: antes da execução, com antecedência mínima;
II – no dia da execução: atualização ou reforço das informações; e
III – encerramento: após a finalização, com confirmação da conclusão.
Parágrafo único. A comunicação da mudança é obrigatória na etapa I (prévia) e recomendada nas etapas II (do dia da execução) e
III (de encerramento).
Art. 27. Caso a execução da mudança ultrapasse o tempo previsto e aprovado na janela de execução da RDM, o executor ou a
executora deverá comunicar imediatamente ao gestor ou a gestora responsável e ao Gestor de Mudanças de TIC a nova previsão
de conclusão.
Art. 28. Qualquer interrupção, degradação ou risco à continuidade dos serviços identificados durante a execução da mudança
deverá ser imediatamente reportada pela equipe executora às áreas competentes da Diretoria de TIC.
Art. 29. Alterações automatizadas no ambiente computacional, realizadas por sistemas autônomos ou rotinas operacionais,
deverão ser comunicadas pelas áreas responsáveis às demais unidades de TIC até o primeiro dia útil subsequente à sua
ocorrência.
Art. 30. Sempre que a Alta Administração informar à Diretoria de TIC sobre a realização de avaliações institucionais, eventos
oficiais ou outras atividades com potencial impacto organizacional, a DTIC comunicará previamente as suas áreas técnicas.

CAPÍTULO XI
DO COMITÊ CONSULTIVO DE MUDANÇA

Art. 31. O Comitê Consultivo de Mudança (CCM) será composto pelo Gestor de Mudanças de TIC e pelos titulares ou pelas
titulares das seguintes unidades ou, na ausência destes, por seus substitutos ou suas substitutas em exercício:
I – Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC);
II – Coordenadoria de Atendimento ao Usuário;
III – Coordenadoria de Infraestrutura e Telecomunicações;
IV – Coordenadoria de Manutenção de Equipamentos; e
V – Coordenadoria de Sistemas de Informação.
Art. 32. A aprovação das mudanças de competência do CCM, registradas na ferramenta de ITSM, requer decisão unânime de seus
integrantes.

CAPÍTULO XII
DOS PAPEIS E RESPONSABILIDADES

Art. 33. As responsabilidades no processo de gerenciamento de mudanças de TIC ficam assim distribuídas:
I – requerente:
a) identificar a necessidade de mudança no ambiente computacional.
II – unidade de TIC responsável pela mudança:
a) registrar a RDM no sistema de ITSM;
b) planejar e programar a execução da mudança;
c) avaliar riscos e impactos da mudança;
d) elaborar plano de reversão (rollback);
e) classificar conforme categoria e submeter a RDM para aprovação;
f) fornecer informações para elaborar a comunicação às unidades envolvidas e impactadas;
g) executar a mudança conforme aprovado;
h) avaliar os resultados pós-implementação;
i) acionar o plano de reversão, se necessário; e
j) formalizar encerramento da RDM.
III – coordenador de TIC:
a) analisar tecnicamente as RDMs; e
b) decidir sobre aprovação ou rejeição das RDMs.
IV – Comitê Consultivo de Mudança (CCM):
a) avaliar RDM categorizada em planejada de alto risco; e
b) deliberar sobre aprovação ou rejeição das RDMs planejada de alto risco.
V – gestor de mudanças de TIC:
a) coordenar e executar o plano de comunicação das mudanças;
b) gerenciar o calendário de mudanças, garantindo a organização e o controle das janelas de execução;
c) monitorar indicadores do processo de gerenciamento de mudanças de TIC; e
d) submeter as RDMs classificadas como de alto risco para discussão e deliberação nas reuniões do Comitê de Gestão de TIC.
Art. 34. A função de Gestor de Mudanças será exercida por um servidor formalmente designado ou servidora formalmente
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designada pelo diretor ou pela diretora de Tecnologia da Informação e Comunicação, preferencialmente com experiência
comprovada em gestão de serviços de TIC.

CAPÍTULO XIII
DOS RISCOS

Art. 35. É obrigatória a observância dos riscos e das respectivas medidas de controle estabelecidas no Anexo VI desta Portaria,
por todas as pessoas envolvidas no processo de gerenciamento de mudanças de TIC.
Parágrafo único. As medidas de controle descritas visam assegurar:
I – a conformidade com os princípios definidos no art. 7º;
II – a continuidade dos serviços de TIC;
III – a redução de falhas operacionais; e
IV – a governança adequada das mudanças tecnológicas no ambiente do PJMA.

CAPÍTULO XIV
DAS PENALIDADES

Art. 36. Constituem violações à presente Política:
I – realizar alterações no ambiente computacional sem registro prévio de RDM;
II – executar mudanças sem autorização formal, exceto quando se tratar de RDMs pré-aprovadas;
III – realizar mudanças sem plano de reversão (rollback);
IV – omitir, manipular ou falsificar informações relacionadas às mudanças de TIC; e
V – causar interrupções indevidas, falhas de segurança ou perda de dados com impactos relevantes aos serviços de TIC.
Art. 37. O descumprimento das disposições desta Política poderá acarretar:
I – aplicação das penalidades previstas na legislação vigente e nos regulamentos internos do PJMA;
II – instauração de Processo Administrativo Disciplinar (PAD), assegurados o contraditório e a ampla defesa;
III – adoção das medidas cíveis e penais cabíveis.
Art. 38. Em caso de violação cometida por empresa contratada ou por prestador de serviço externo, aplicar-se-ão as sanções
previstas no contrato e na legislação pertinente, incluindo advertência, multa, suspensão temporária ou rescisão contratual.

CAPÍTULO XV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39. A Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação garantirá que os contratos de serviços de TIC firmados com
terceiros contenham cláusula expressa de obrigatoriedade de cumprimento integral desta Política por parte das contratadas,
especialmente fábricas de software responsáveis pela manutenção e desenvolvimento de sistemas para o PJMA.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se também aos contratos vigentes em andamento na data de publicação
desta Política que tratem de terceirização ou de fábrica de software, devendo ser realizado aditamento contratual sempre que
juridicamente possível e tecnicamente adequado.
Art. 40. O aprimoramento contínuo do processo de gerenciamento de mudanças se dará pela análise de indicadores de
desempenho, de lições aprendidas e, principalmente, pelas contribuições das áreas envolvidas.
Art. 41. A Diretoria de Tecnologia de Informação e Comunicação do PJMA poderá propor atualizações dos anexos desta Política
ao Comitê de Gestão de TIC para fins de apreciação e aprovação.
Art. 42. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria de Tecnologia de Informação e Comunicação.
Art. 43. Esta Política entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria DIA nº 3, de 25 de maio de 2021, do TJMA. 
Dê-se ciência. Publique-se.
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